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I - Relatório

O Projeto de Lei em análise dispôe sobre critérios dc venda de produtos químicos

".pr"gudo. 
ni pr"pu.uçao <le estupefacientes (alucinógenos), tendo o respeitável Parlamentar

proponente apresentado a seguinte Justificativa à sua Proposição:

o crime de tráfico de rlrogas é extrcmamente complexo, responsável pela

i.p.,t"çáo a" ,a.iu. 
"ondutas 

ãelituosas e atualmeni§ é o que mais gera violência e

" 
à"o..en"iu dâ maioria de outros crimes comelidos no Brasil De acordo com

nesoursc elaborada no eslaoo de Sào Paulo em 20l7 um em cada três presos no

lais resoonde criminahncnLe poÍ lrafico de dÍogds.

ô..i.i a. lÍáÍlco de drogas está Lipificado no aÍigo JJ capur' e § l' da Íei

it.l+:7ôe, a" ,"oao qre a iua configuração não exige somente a prática do ato-de

,r"na"i, 
"*i.tindo 

diversas condutás que também carâcterizâm o tráfico Na

.*iiJuà". ,".o., âpenâs no caput, 18 (dczoito) condutas que' se pÉticâdas'

conhzuram o crime.
Àrer"à" u."nautu praticada ser uma daquela' conslantes no ripo prnâl (aí' ll'

""put, " § ft, tanrbàm ó necessáno olhar para a substância que é- objeto de uma

d...u" 
"ondui^., "i. 

que, diânte de entorpecentes ou psicotrópicos (drogas' como a

lei denomina), indispensável que, por se trâtar de umâ norma penâl em branco' que

n"""""it" a" í.u 
"ó,"plem"nàçãó, 

essas substâncias estejan relacionadas em um

complemento, qr" poà" ".. outra Lei ou até mcsmo uma portaria ou outro ato

âdministrativo.
N.-là"" à" I-tl a" O-gas, essa complementaçào está na Po aria da ANVISA' n'

i++1S8, ."ir *p*lft""-ente em suai listas F1 e F2 , confolme estabelece o tigo

66 da Lei de Drogas.
De.qa forma. as ànduras conlrd"s no tipo penal. no caso acim' nào di^m respeilo

â subsláncia enlorpecmle cm sl. mas à maléria_prima lnsumo ou flo0ulo qulmlco

que rem como desrino o preparo dc drogas'

dob essa perspe"tiva é qui apresentamos este Projeto de Lei' cujo objetivo é

a.senvolver citerios mais rigidos para vendâ dc produtos químicos precuÍsores ou

@ol cuiabá Mr (LMF)
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câpazcs de screm cmpregâdos na prepaÍaç:ro de drogas,

tr;íioânlcs utilizâm os àdulteranies com divcrsas finalidadcs,

lucro dâs vendâs ou pàra melhorar a qualidàdc da dÍo8a'

Dai. a neccssidâde de idcntiÍicaçào e Iastreâbilidadc dos

ulilizados no cornposto ilicilo clcstas rLogas, nronilorando

pois sabe-sc que o

sejâ pam âulnentar o

produtos quimicos
as empÍesas que

comercializam tais iubstâncias para fins de controlc e prevençào

Vale destâcar também que já ú em ámbito fcderal diversos dispositivos legais que

rcgulamentam as exigéncia; para a comprâ e venda de lais-produtos' destinândo a

res'ponsabilidade de fiscalizaçào para o Depanamento de Pohcrâ Federal'

í ã 
"u"o 

au Lei Federal "'10357/01, 
que estabelece nolmas de contrcle e

fiscalização sobre produtos quimicos que diretâ ou indirelamenle possâm ser

destinados à elaboràção ilicita de substâncias entorpecenles' psicotrópicas ou que

aleterminem dependência fisica ou psiquica'

A referida Lei Federâl em seu art' 3', àtribui ao Departamento de Policia Federal a

funçào de contrcle e fiscalizaçào dos prcdutos quimicos:

Art. 3" Compete âo Departamento de Policia Federal o controle e â

fiscalizaçào ios produros quimicos a que se refere o an 1'desta Lei e a

aplicâção das sanções adminislrativâs decorentes

Apesâr ala Lei Federal supracita'la, que esla belece 
. 
normas para o controle de

produtos químicos, consideramos lmponante desenvolver mais uma estratégia com

vistasacolaborarcompossiveisinvistigaçôes,unavezquecomâSinfoÍmações
colhidâs pelos estabeteiimentos comerciais sera possjvel identiÍicaÍ investigar e'

posterioínente, punir (se for o caso, o rndividuo' p€ssoa Juridica e comercianle que

;xÍapolaÍem os limites i"'postot pelos mars vanâdos institutos legais que hoje

\ igoram no ordenamenro juridlco nacional'

Igialmente, salienta-se que o presente projelo nào reliÍa poderes' ou mesmo se

confunile com as legislaçôes fàderais ou estaduais que já disciplinam a temáticâ'

pelo contrário, 
"ttuúl""é 

no'ut restdções e rcgramentos visando dificultar aindâ

mais a prática do uso indevido de produtos químicos' pnncipalmente quando se

relele à produÇào e poslerior venda de drogas licilas ou nào 
.

E-.u-", 
"on"t'i-i" 

que e plenamente tossivel qLre uma lei estadual sobrcpuje

uma lei federal, quando for mais rigida e direciona â proteger o meio âmbienle e o

PróPío indivíduo.
Portanto, co11Ío com os pares desta Casa de Leis para âprovâção da pres€nte

proposituÍa dadâ a rolevância que â questão âpresentâ'

A pÍesente Iniciativâ foi despachada pelo Presidente da Mesâ Diretora eÍn 2510a12021'

sendo recedda e registrada pelâ Secretaria de Serviços Legislativos na mesma data (fl 02)

Os autos foÍam, entào, encaminhados à Comissão de Saúde' Previdência e Assistência

so"lut, u qrui uprot ou o parecei favorável ao Projeto, emitido pelo eminente Deputado-Relator na

sua 5"ieunião Êxtraordinária datada de 19/10/2021 (fls 12l19)'

É;,da"tô.i" l\.'1"gg,, "' o6Çãiã - cr't c-P' tt olo'so I cuiabá * Mr (LMF)
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Na sequência, a lniciativa Parlamentar foi aprovada em 1'(primeira) votação pelo Plenário

desta Casa de Leis no dia 16/03/2022 (fl. lg-verso)'

A Propositura foi colocada em pauta para 2" (segunda) votaÇào eln 2110312022; cumprida a

puutu 
"-- 

i f 7óú022, a tniciativa foi encimiúada esta Comissào de Constituição, Ju§tiça e

i"à"çao - CC|F. eÍn O4lO4l2O22 e recebida nesta rnesma data, a fim de seÍ colhido seu pareccr

u""."à io p-poriçao naquilo que atine ao seu aspecto constitucional' legal' regirnental e iuídico

E o relalório

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituiçào, Justiça e Redaçào - CCJR' de acordo com o art 36 da

constituição do Estado de Mato Grosso e o at. j6g, l, "4 , do Regimento lntemo da Assembleia

Lesislativa do Estado de Mato Grosso (RIALMT), opinar quanto ao aspecto constitucional' legal e

iuri"dico das proposiçôes oferccidas à deliberaçào ncsta Casa Cidadà'

Quanto ao presente Projeto de Lei, o seu Autor quer sua apÍovaçào,por entender que são

i.p"rt""à. 
". -"àia^ estabelecedoras d" critérios de venda de produtos químicos' que sirvam de

ingÍedientes de dÍogas ilicitas

PaÍtindo deste pressuposto, verifica-se que â Lei Federal (LF)r'' 11 343' dc 23 de agosto

de 2006, iilnstitui o Sistema Nacional de Políjicas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve

"*íiãá.'p"t" 
p.""".ção do uso indevido, atençào e reinserçào social de usuários e dependentes de

drosas: esrabelece nolTnas para repressào à produÇào nào aulorizada e âo lráfico ilicilo de drogas:

delíre crimes e dá outras providências". segundo a qual:

AÍ l'(...).
Parágrafo único Para Íins desta Lei' consideram-se como drogas âs substâncias olr

os produtos 
"upu'"" 

a" causar dependêncra' assim- especificados em lei ou

."t""ionuao" 
"lrriittà" 

utualizadas per;odicamente pelo Poder Executivo da União'

A citada LF n.'11343/2006 (Lei de Drogas) dispõe que comete. o crime de tráfico de

drogas aquele que vende, sefi atÍorizoçàu .ou-cm. 
desacoido com. de-tertúinaçiio legal ou

regulameútar, matéria-ptima, insumo ott p1'dulo quinicL) deslinalo à preparaçdo de drogas;

vejamos:

Aí- 13. ImDoíâr, exporlar, Íemeter. pÍepârar' pÍoduzir' labncar' adquirir' vender'

expor à venda. ofer;cer' leÍ em depósilo lranspomar' lrazel conslgo. guaÍoar'

nrescrever. InjnrsÍrar, enlregâr a consumo ou lomecer drogas aindd que

;,,.;i;;;,;.-:.;-,,,o,',,çio o' em desacordo com dererminaçào lesâl ou

regulamentar: 
3

A,. A",t.é A,,rô,,i" M"ss,. n:'OO, S"t'r 'q Cp'l C-r:r:78049 901 Cuiabá MT(LMF)



EsraDo DE MATo GRosso

AssEMBLÉIA LEGIST.ATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CC]R

Comissão de Constituição,lustiça e Redação

Penâ - reclusào de 5 (cinco) â 15 (quinze)

1.500 onil e quinhentos) dias-multa.

§ 1o Nas mesmas Denâs inco[e quem:

i - importa, expona, remeÍe! produz, fâbrica,

oferece. Iomece, tem em depósito, transporta,

güluitamcnte) seri âu

ânos e pagamenLo de 500 (quinhentos) a

adquire, yç4!9, expõe À venda,

traz consigo ou guârda, aindâ que

de droeas;
(...)
IV _ vende ou enlreqa alrogas Ôu matéria_Drima' insumo ou produto quimico

destinado à orepamcào de droqas, sem autorizâção ou em desacordo cÔm a

Gteminação legaiou regulamentar' â âgente policral disfâÍçado' quando presentes

elementos probâtóios razoáveis de conduta criminal pree'(rstente'

Art. 35. Associarcm-se iluas ou mais pessoas parâ o fim de prâticar' reiteradâmente

ou não, qualquer dos crimes previstos nos ârts 33' capul e § 1"' e 34 desta Leil

Pena - recL,iao, de 3 (rês) a l0 (dez) ânos, e pagamento de ?00 (setecentos) â

1.200 (mil e duzentos) dias-multa'

- grifamos -

Além disso, o aú. 3l da Lei de DÍogas exige a indispensáve1 licença prévia 
'la 

auloriddde

compete te para (...) wnder. comprar. lrt,car, cecler ou odquirir' pata 
'luctlquet fm' drogas ou

matéria-prima deitiiada à sua pieparação. obsetvaias ls demis exisências lesais (grifauros)'

@in"idirá * p"nu do art. 33, caput e selr § 1', l, da LF n "

t1343/2006.

E quais são as demais exigências legâis? Primeirâmente, as exigências legais empregadas

no artigo transcrito devem ser lidas-em seu se-ntido amplo, abarcando toda natureza de regras' dês da

lei até poúarias e comunicados.

Tanto é assim, que a própda Lei de Drogas cita em seu bojo a Portaria SVS/MS n" 344 de 12

de maio ale 1998 como diplomâ relevânte à composiÇão dÔ conjunto legal de combate âo tráfico de drogas'

ReferidaPoltariaéutilizadapelaLFn..11343/2006,dentlcoutlasmatérias,comoregraa
conceitual ú,"ogas, inclusive sobre questões relacionadas à Propositula em aprcço; vejâmos:

Art. 66. Para fins do disposlo

atualizadâ a terminologia da
lro Dorauralo untco do drl. l'de'lâ Íei âló quc seJa

lisra meícionada no prcceilo. denol]]!!e!Eqr!rqg,'

Citada Portâ1ia n.' 34'll199E
! htlainciut e nedico lenlos suieilot o

é aquela que Aprora o Reguktmenlo Técnico sobre

contiole especial, indicando, portanto, quais substâncias

,la Ponaria SVS/MS n" 3,14. de !239!têrqd! !qgj.

^---r, ad.e e,r*lo r',ruggi":õr, sãí,cl cPA 
' 
78049-901 cuiabá - MT (LMF)



devem ou não ser controladas com maior ou menor rigidez quanto âo seu comércio e outras

atividades.

Ou sejâ, a Portaria passou a ter caráter complementar da Lei de Drogas' razão pela qual só

pode ser rnodificada ou revogada por órgão de natureza federal.

Por serem possíveis precurcores ou capazes de serem transformados.em cstupefacientes' os

produtos citados fl; Portaria SVS/MS n'34,/1998 só podem ser comercializados se obtiverem

irúruçao Especial concedida pela Secretaria de Vigilância Sanitária do MinistéÍio da Saúde'

conforme aÍ. 2" da citada PortaÍia, a qual dispõe que:

Art. l'Para os efeitos deste Regulamento Técnico e pâra a sua adequada

aplicação, são adotâdas as scguintes definições:

Autorizâção Especiâl - LicJnça concedida pela Secretaria.de Vigilância Sânitária

do Ministério da Saúde (SVSMS), a empresâs' instituições e órgãos para o

exercício de atividades de extração, produçào' transformação' fabricâção'

fracionamento, manrpulaçào, ernbalagern' drstribuiçào' rrânsporte' reembalagem'

importação e exportaçào das substàncrâs constântes das listâs ânexas a estc

Regulamento Técnico, bem como os medicamentos que âs conlenlam'

Não é só; a referida Portaria (art. l1 a 30, bem como o âd 35 e 36) impõe regras quanto à

i.portuçào,-"*portução e comercializàçào dos produtos empregados no fabrico de drogas ilícitas'

;;il;É;nd" órité.io. palu o controle das subsiancias, inclusive e especialmente dispondo sobre a

necessidade de se fazer ionstar a identiÍicação do LlsuáÍio e do seu endereço'

Não é só, existe um sistema organizacional fedelal acerca da matéria direta ou diretamcnte

trata,ta rro frojeto a" Lei, visto a matéãa seÍ objeto de atribuição de órgão federal que comanda o

Àiste,na Nuc;oíat ae políticas Públicas sobre Dràgas SISNAD, que foi criado pela Lei de Drogâs,

sendo relevante. no tocante à Propositura, citar:
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41. 3" O Sisnad tern a finalidade de articular, integmr, organizar e coordenar as

atividades relacionâdas com:

II
I r: i,í.;;;-.. n:; 5'.,,1 6."'.1,,r" "r+',,,r,'d( 

pÍirrrpio' sl l'^l"lli-'
iecursos matcriaÀ c hunanos quq çlrqlrlgllÂs !qÚi!a§, pllllla§, DÍoalMlê!'r4qe§

inoLuti ncl adcsã Pollti

pfiÉ."" |J"t',r" prssq! ,1"' !§ltêd!§, Dislrito Irederal e Municipios'

(...).
4fl. 4" São principios do Sisnad:

xl - a observân;iâ às ôrientaçôes e normas emanâdas do Conselho Nacional

Antidrogas - Conad.
- grifamos -

,tu. e,,a.e a,1Jniát"tãí,n:'oe, s"to, e cre - cEp' 78049-901 Cuiabá MT (LMF)
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SeoslsNADtemtodasestasatribuições,todoosistemaqueanvolveaprevençãoaouso
de drogas deve estar conforme as suas normativas.

Apenas para constar, informa-se que muitas das substâncias mencionadas nos incisos do §

t" ao a,t. il aa riopositura sáo medicaçõei, cujas vendas ocorrem apenas por prescrições médicas'

não sendo exigida á retenção de sua receita. Ou scja, a PoÍtâia Federal exige simples apresentação

a" ,"""it" p"lo l',*a;o para ter âcesso a tais medicamentos, considerando nâs entrelinhas seÍ

desnecessário o rigor de se recolher documentos dos usuários

Consigne-se, por ser imprescindível, que, além de conter parcialmente o rol constante da

Pofiariâ SVS/üS n." 34+/t998, p"rcebe-.e quc a Propositura (§§ do aít' 3) apresenta intcgralmeÍte

o rol de substâncias encontradiças na Portaria n.'240, rte 12 de mârÇo de 2019, que "Estabelece

nÍocedimenlos oara o controle e a liscalizaçào de prorlutos quimicos c define os produtos químicos

iri"ii.r , ""r,.f" 
pela Policia Federal. . Eslâ Poflana n' 240 20lq foi edilada' Íe'J' rn virla Ú

;i;;;;;r-"; ;;, 2i,1o L"i n' 10.357' de 27 de dezembro <le 2001; no Decreto n" 12ó2 de 10 de

ju,iii a" ZOOZ, ,no Oecreto '90g1' de 17 dejulho cte 2017 (considerações da referidâ Portaria)'

A citação da Portaria feita à LF n" 10357/2001 decoíe do fato de que ela Eslabelece

nofl1as de conlrole e.fiscalízaçdo sobtc prudutnr quíÚ1ico'\ quc Jircla ou. tndireÍamenle possã set

destinodos à elaboraiçiio itíciila de subttàncias;nbrycLrnle\' psidrrôfitds ou que determinem

í"p",nian"ii lti"o o" psíquícd, e (lá ouÍras protidências' lJma de suâs regras é a seguinte:

Ar1. 1o l!!Àr !qÉ(o! ! çgr]!Iqle!-!nca[Z!çôj], a lonna Previstâ nesta Í'ei, ql] su4

labricação, protltçáo, arnlazenamelrio, lÍanslofinaçào, eübalâgcrn' çonlDra'lç!!lÀ
qq]!çrçraLrZêç&, aquisição, possc, doação, enlPréslimo' pcnnuta' remessa'

r.rr,so.rne. or'trrbtiçio. 'rr,Ê4rl.rçào. e\p'rr'd§'lo' '((\l''rl"\]"' c(" o'

rr1rnro\c,L.rmel lu. r('cicldÊ(ln, Ir11'l(rcn(l:t e 'lli'i"Jç;o od"' ^' prcd 'lo\
o;':,,..^,,;. t.,*..r ' "cr r.ril,,/",1J" c"rrro ins-rro nr e':r''o-:ri:'ro d,, 'trr1\r"rrci-'

..,,"rr"." i... a."",.1 '{J' o , qtre Lr(lerrr''re'n 'le_cr''lencr'' 
ll'r!, r oJ f"iqui( '

; i \;l;;*; . Ji.p'i'r. .r<'rc ríiuu 'r\ 'LbJ"rrrril' crrror<i(rrre\' n\'ru rôrrr-r

à*qrJ-.1"te",,i"". i"pendôncia fisiàa ou psitlr:lca que nào eslcjam sob controle do

EsrADo DE Maro GRosso

AssEMBLEIA LEGlstaÍlva Do EsrADo DE MATo GRosso

Secretaria Parlamentar da lMesa Diretora

Núcleo CCIR

ComrJ áo dê ConstilL,i(ào. Justiça e Reda!ão

órgào co-pet.ntc do Ministório da Saúdc.

NCCJR

§2" cfcito clc aDlicaçào dlln4d

AÍt. 2q (LMü§lre d§ !§!ade !ê.1§|iç4, do olicio ou cm rarão de proposta do

tieoan.,.'rerrrn,le Po 'cl le,luâ1. (la Se(rer2rrJ \:rlorrxl 
^rrrrJ 

o-d" "'r'lJ \E(''ci:'

i.l.:"..,1 ã. v';';.,;',',, .,"' ',',,''. 
dcÍinirá. em norrâria u' ,-r'dLrrô' 'r!rrrr'ifos 

i)

r".","_".u-fra_"a 
", 

quandn nect*sátit', prornoverá sua atualiTaçào' excluiido ou

i,:l.n i'i f"-p..-rluu,:^, ü"il como estabelcceÀ os criléÍios e as lormâs de conlrole'

le dçú!q.

Àríe'a.e a,rtona úuge,, n'' oo, s'''- 'c -'iã c 
'78049901 
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fomi\-áo de ( on\trtLr,çào. lu(lica e qedêção

Art. 4q Para exercer qualqueÍ uma das atividâdes sujeitas a controle e fiscalização

relacionâdâs no âú. 1!, a Dessoâ fisica ou juridica deverá se cadastür e tequerer

licença de funcionamento;o DeDartamento de Policia Federal' dc acordo com os

critérios e as fo. u. u .o"- esiabelecidas na potana a que se refere o art 2q'

independeniemente das demâis exigências legais e rcgulamentares'

A LF n.' 10357/200i é regulamentâda pelo Decreto Federal n " 4'262, de 10 dejunlo de 2002' sem

rorm nu jj í"nlio*aa Ponaria i" 240/2019-- Ministério da Justiça e segurânça Pública/Gâbinete do

Minisro àcima mencionada, de cuja Porlaria se €xtrai a seguinle regra:

AÍ. e'(...).
§ 2'A utiliraçào do produlo quimico eslará adstrila ao endcÍeço pÍincrpâl da

i...nu n.i.u ou iuridica deviáamente habilirada. salvo no' casos de órgàos

público.. unirersi,lade.. produlores rurais e pesquisadores crentífico''

Seção II
Da Emissâo de Certificado de Regisko Cadaslrâl

e de Cerrificado de Licença de Funcionamento

Art. 12. O requerimento, Anexo II, de emissão de CRC e de CLF deverá ser

instruido com:
I - número do Cadastro Nacionâl de Pcssoa Juidica ' CNPJ;

if --prg"-J" a" fr*" de Contrcle e Fiscalização de Produtos Quimicos' quando

nãoinquadrailo no art. 18 da Lei n" 10.357, de 2001;

iit - ni.".o do Cadastro Nâcionâl de Pessoa Fisica - CPF dos proprietários' do

p.".ia"nt", ào".0"io., aos iliretores, do represenlante legalmente constituído e do

responsável técnico, qlrando houver;

IV - instrumento de procumção, quando f'or o caso; e

v - óJa"l^ de Identidade ProÀssionâl - CIP do responsável técnico' quando

houver.
iáiit.ur" .iri"". Caso o Íeprcsenianle legâl não conste do Quadro de Sócios e

il;;ilá"."" - QSA da empresa, deverá ser âpresentada cópia de qualquer

documento que comprove o vínculo do representânte com a requercnte'

AÍ. 14. O rcquerimento de emissão de CRC e de CLF, quando se tratar depessoa

n""i"u qr. a.tl*of.u ntividade na área de producào Íural ou pecquisa c;*lifi:1.,9:
tonnd equipârada á pessoâ Ju,idicâ e em c'dràlcÍ e\cepcional devera ser rnslrurdo

com as seguintes informações:
I - número do CPF;
ll- endereço de utiiizâçào do produto quimrcoi

lll-oasamenloda taxa deConlrolee Fiscâlizaçào de Produlos Ouimrcos quanclo

nao ánáadrario no on. l8 da Lei n" l0'3 57. dc 2o0l : e

lV - C;dula de ldenridade PÍofissional e compro\dnle do ( Pl' do responsa\el

técnico, quando houver.
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Art. 38. As notâs flscais e outros documentos equivâlentes deverão conler' no

mínimo, o nome, a classificação fiscâI, a quantidade, o valor do produto químico e

a identificâção do âdquirente, obedecendo às regras dispostas nos âÍs' 34 e 35'

Por sua vez, i[teressante reforçar a ideia mediantc a transcrição das disposições da Poftaria

SVS/MS n.' 344l1998, já mencionadâ leste parecor, âs quais complementam a ideia supra:

Art. 35. À NotificaÇào dc Receitâ é o docunlento que acompanhado dc Íeceita

autoriza a dispensação dc edicamenlos a base dc substâncias conslantes dâs iisiâs

"^I" e "42" (enloryeccnrcs), "A3", (psicotrópicas), ' C2 ' (rclinóicas

para uso sistômico) c "C3" (inunosslLpressoras), dcsle Regulamenlo Técnico e dc

§ l" Cabcrá à Auloridâde Saniiária. fomeccr ao proiissiLüal ou irstituiçào

rievidamcnte cadaslrados, o lalon,trio de NoliÍicâção de Receita'A", e a nuIneração

para confecçào rLos dcnais talonários, bem como âvaLiar e conlrolar estâ

(...).

i i",,t t'nmrecia ou cLogaria soncnte poderá aviar ou dispensar qua do tülos os

iien".la rec"ita e da rcqrectiva NoliÍicaçào de Rcceita cstivercm dcvidamenle

ç 5",t Not;ficaçao.]c Reccila será relida pelâ fânnáciâ ou drogariâ c a rcccila

iievolvicla ao pâcir:nle dovrdamonle carirnbadâ, como comprovâr1lc do a!iamenlo

orL da dispensaçio.

§ 6" 4 i.lotilicação de Rcceitâ nào será exigida para pacicntes iilernados nos

estabclcciIüertos hosPilalarcs, n1ódico ou vetcinário, oiiciais ou paÍiculares'

porénr â dispensâçào'so Íàrá úediante reccila ou outro documcrrto cquivalcnte

ip.cscriçau'aiari, de rnedicanrento), subscrita em papeL privalivo LIo

§ 7" 4 Notifisâção dc Reccila é pcrsonalizadâ c intmnsfêrívcl, devcrrdo conter

Jumerrt" uma suüslância das listas "A1" e "A2" (cntorpccentes) e "A3" ' "Bl" e

;eil; 1p"i"otrópi"as), "C2" (relinóides de uso sislêrrico) c "C3"

1l*unosiup."ssoia"l deste Regulâ ento 'fécnico e cle suâs aiuâLizâções' ou unr

edioârrenlo que as colllenhâm.

I S" S.nrp." qire lor prcscrito o medicam{:nto 1'lidonida lisla "C3" o pâciento

à"u".a ."'""U"i, junt^i,,cnte 
"orr 

o medisâlnento, o "Tenüo de EsolaÍecimento'

í^Nl \O Vll, h.m corrro dcrcri 5.r Jrr((nch'\lú e 'rssir)dJo urn Ie-no de

ii..ú',.iri"".l. rA\l-xo Vlll';'e.o nc'lico rlLr lires(r\\cL ' lal 'j^ t'rl:r' et-

rluas vias. clcvenrlo ulDa viâ ser oncamiihada à CooÍdenação lstadual do

PÍogmma, conlormc legislâçào saritária especilica cm vigor e â outrà pernraneccr

nô nn[luáno do Daüi('rrte.

^,' 
1".'o n"iiii..a:" oe l{ec<rr1 conli'r,rr( o anc\o lX rrnodel" Lle trlon"no

"i,.ii 
;q':. r,,.',' "..' Al . "A)' ( \1'r' ân<Ào \ (rrrÔn<lo-d'' r rlol'r'o -'B'

orrn.o li'r,. Hl ( '82"), drrü\o Xl rr'oJ(l' (r('dlJnJrio - "B'tr'c v('<-rrr'ro

n,,'",,.fi*''e '. e2 l,.,rr.À^XllrrrudeloD"rdJ'rerrrroide'(le r'o'i{:rr'cÚ'
i'., ,;:i:',. anrxo \lll rrr, de o prra r l" rJor.ti'11' lrsr'r'( 1')de\(r;ro'1'e-o'
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itens referentes as alíneas a, b e c devidâmente impressos e apresentando as

seguintes características:
a) sigla da Unidâd€ da Federação;
b) identifi caçào numérica:
- a seqüêüciâ numérica será fomecida pela Autoridade Sanitária competente dos

EsÍados, Municipios e Distrito Federal;
c) identiflcação do emitente:
- nome do profissionâl com sua inscrição no Conselho Regional com a sigla dâ

respectiva Unidade da Federaçào; ou nome da instituição, endereço completo e

telefonel
d) identificação do usuário: non1e e endereço completo do paciente, e no caso de

uso veÍerinário, nome e endercço completo do proprietário c ideotificaçào do

animall
e) nome do medicamento ou da substância: prescritos sob a fonna de Denominação

Comum Brasileira (DCB), dosagen ou conc€ntração, forma famâcêutica,

quântidâde (em algarismos arábicos e por extenso) e posologia;

1) simbolo indicâtivot no caso dâ prescrição de rctinóicos deverá conter um

símbolo de umâ mulher gÍávida, recollada ao meio, com a seguinte âdvertência:

"Risco de graves defeitos na fâce, nas orelhâs, no corâção e no sisi€ma nervoso do

feto"l
g) data da emissão;
i) assinatura do prescritor: quando os dâdos do profissionâl estiverem devidamente

impressos no c;mpo do emitente, este poderá âpenas assinâr a Notiflcação dc

Receita. No caso de o profissional peÍencer â uma instituição ou estabelecimento

hospitâlar, deverá ideniiÍicar â assinatura com carimbo, constando a inscrição no

Conselho Regional, ou mânualment€, de foma legivel;
i) identificação do comprador: nome completo, númerc do documenlo de

ideulillcâçào. crrdeÍeço complelo e lclefone:
j) identificação do tbmeoedoÍ: norne e endereço completo, nome do responsável

pelâ dispensagão e data do âtendimeülo;

i) identificaqão da gráfica: nome, endereço e C.N P J./ C.C.C. impressos no rodapé

áe cada folha do talonário. Deverá conslar tambem, a numerâção inicial e final

concedialas ao profissional ou instituição c o númerc da Autorizaçào para

confecçào de talonários emitidâ pela Vigilância Sânitária local;

m) identificaÇão do registroi ânotação da quantidâde aviada, no verso, e quando

tr;mr-se de fomulaçôes magistrais, o número de registro da receitâ no livro de

receituário.

§ 1'A distribuição e conlrole do tâlão de NotiÍicaçào de Receitâ "A" e â seqüência

numérica da Notificação de Receitâ "8" (psicotrópicos) e a Notificaçào de Receitâ

Esp€cial (retinóidcs e talidomida), obedecerão ao disposto nâ lnslruçào Normâtiva

deste Regulamento Técnico.

§ 2" Emiaso de emergência, poderá ser âviada â receita dc medicamentos sujeitos

á Nodficação de Receita i base de subslâncias constante das listas deste

Regulamenio Técnico e de suas atuâlizaçôes, em papel não oficial, devendo conter

ob;gâtoriamentc: o diâgnóstico ou CID, a justificativa do caráter emergencial do

atenãimento, data, ins;riçào no Conselho Regional e assinatura devidamente

-A". 
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identiÍicada. O estabelecimento que âviar a referidâ receitâ devcrá anotar â

identificação do comprador e âpresentá-la à Auloridade Sanitária local dentro de 72

(setenla e duas) horas, para "visto".

Assim, mostra-se despicienda a elaboração de lei, mediante um custoso processo

legislativo tão somentc parâ transformar alguns dos temos de uma PoÍtaria em lei estadual,

sobrecaregando um sistema que deveria e deve set coordenado no âmbito federal.

É por estas razões que a PÍoposituÉ se enquadm no instituto regimental denominado

Preju.liciat;(1ade, merecendo ser rejeitâda por este motivo, pincipalmentc porque há nítida

semelhança entle o Projeto e o regramento supratranscrito, sendo que a lei federal não pode ser

revogada por lei estadual. Nesta hipótese, duas leis estariam em vigência tratando sobre o mesmo

tema, ondà urna não poderia revogar a outra, o que afetaria o bom funcionamento do sistema que o

próprio Projeto pretende proteger.

Não bastasse isso, a Propositura tem em foco o combate à criminalidade (Tráfico de

Drogas especialmente), objetivando clesenvolver critérios maís rígidos para |enda de produtos

quíÃicos pr"cursores ou capazes tle serem emptegados fia preparctção de drogas (fl 09

Justifi cativa da Propositura).

Em sendo assim, o seu escopo coincide com o da Portaria SVS/MS n'344/1998'
combinado com a Pofiaria ,1." 24}l21lg - Ministério da Justiça c seguÍança Pública/Gabillcte do

MiDistro, sendo aquela especificâmente mencionada pela própria Lei de Drogas em seu art 66,

acima transcrito.

Se a Lei de Drogas referenda a Poftaria, então é ela que deve prevalecer ao invés das regras

da Propositura.

Pode-se, porém, in<lagar: uma portaria podc ser mais relevante que uma lei estadual?

A questão, então, não é de rclevância da matéria, mas, sim, de tócnica legislativa, pois o

ponto trataú pela Propositura é matória a ser complementada por portaria e por outros diplomas

inftalegais, segundo a própria Lei de Drogas

A indicação pela Lei de Drogas de uma poÍariâ ocorre porque ao Legislativo não é

possível descq i minúcias, cspecialÃente diante das inovações tecnológicas decorcnte da

àescoberta de novas moléculas que podem se tomar a origem de novas drogas estupefacientes' bem

como diante da necessidade doi óigaos de controle terem a agilidade necessáÍia pâra definir as

substâncias sujeitas à limitação de circulação (compra, venda etc )'

Uma coisa é cefia, o Legislativo se csforça, mas não the é possível regulamentar todas as

ações humanas rnediante lei, razãã pela qual existem as poftarias! as resoluções, os decretos e ouÍos

diplomas juridicos, todas de competêilcia do Poder Executivo, ao qual se dcve respeitar 
la
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credibilidade de seus ótgãos, pois a diíeção destes é escolha do Chefe do Executivo, eleito

demoüaticamente tal qual os membros do Legislativo, não podendo um Poder querer sobrepujar o

outro quanto à comp€tência típica de cadâ um, sob pena de ocorrer invasão de competência'

Assim, o legislador fez muito bem em dar através da Portaria SVS/MS n" 34411998

significação à expressão drogas, contida na LF n.'11343/2006, permitindo àquela (Portaria) reger

circunstâncias envolvidas na definição, especialmente naquilo que nos interessa, quanto ao

comércio de substâncias 1ícitas, mas capazes de screm rnetamorfoseadas em ilícitas.

Chega-se à conclusão de que o Legislador Federal utilizou a técnica de normas pcnais ent

branco heterogêneas hetefovitelinas na Lei de Drogas - o Lcgislador Federal poderia ter adotado

outra técnica: a das normlTs penais em branco homogênea hofioútelína ou fuer a mesclâ de tais

espécies, rnas preferiu utilizar aquela no caso em comento.

A técnica utilizadâ (normas penais em braúco heterogêneas heteroviíelinas) nada mais é

do que admitir a complementação da iei de Drogas mediante a adoção de sua combinação ju dica

co; umâ noma de Àierarquia inferior - a lei é superior à portariâ e uma e outra são diplomas

oriundos de órgãos diferenies, hatando de temâs distintos (a primeira trâta de maté a penal e a

segunda, de maiéria administrativa de caráter executivo, editada pelo Ministério da Saúde)'

Além disso, a portada tcm cunho sanitário - por força da Lei de Drogâs, o seu alcance

passou a ser também penal, confotme deixa bem clara uma de suas considerações (O Secrctário 
'le

Vigilância Sanilctria'do Ministéritt cla Saúde, no üso de suas atribuiÇões e considerando '-' 't
Cinvenção Contra o Trá/ico llícito de Eníorpecenles e Subsllincias Psicotrópicds' de 1988

(Decreto n.' 151/g1) ...), possibilitando a criminalização da conduta ilícita do agente e a sua punição

na esfera penâI.

Com base em todos esses fundamentos c paúindo da idcia de que a rnatéria principal

trâtada na Propositurâ é de natuleza penal, tem_se que a esta está a invadir área de compctência da

União, concemente ao direito penal, iazão pela qual r:lâ viola a Cata Magna rTa seguinte disposição:

An. 22 Compete pivalivamente à União legislar sobrei

I _ direito civil. comercial, Densl, processual, eleitoral, agrário' maritimo'

âeronáutico, espacial e do trabâlho;

- grifo e negrito nossos -

Logo, além de ser antirregimental, a Propositura é inconstitucional'

Seguindo a análise, tem-se que a Propositura fÍa o combate ao crime de tráfico de drogas'

exigindo ào"s estabelecimenios comerciais qu; estes só vendam osrrodutos cnumerados nos §§§ do

art.-3" da Propositura, mediante a apreseniação dr; documentos de identificação' comprovante de

residência e do CPF quando o comp;ador se tratâÍ de pessoa Íisica; se se tratar de pessoa juídica'

esta rleve apresentar ào estabelecimento no ato <Ja aquisição a sua razão social e declâração de

NCCJR
,ts .n^
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domicílio da empresâ, tudo conforme o disposto I1o alt. lo da Propositurâ. Referidos deverão ser

arquivados junto ao estabelecimento vendedor.

A Propositura não dispôe, porém, por quanto tempo tais documentos devem ficar

arquivados, nem conferc aos estabelecimentos vendcdores prazo para se adequarern à providência c

nem prevê que, durante a,racatio legis,haverá campanha elucidativa.

Percebe-se também, que a Propositura não discutiu com a sociedade se as medidas

propostas estão em conformidade com o interesse público, principalmente porque a providência

proposta ter o poder de onerar as atividades empresariais e dificultar a circulação de bens licitos,

iu.jàs bens não sofrem quaisquer limitaçõcs de circulação impostas pela Lei de Drogas'

Assim, diante de todos estes elementos (usurpâção de competênciâ legislativa pertencentc

à União e prejudicialidade diante da indesejável presença de mais de umâ lei no ordenamento

juridico traianào semelhantemente da mesma questào), o presente Projeto de Lci merece ser

iejeitado, pois não atende aos requisitos da constitucionalidade, legalidade e regimentalidade'

É o putecer.

III - Voto do Relator

Pelas razões expostas, em que se evidencia a incon§titucionalidade por usurpação de

competência e vicio de iniciativa, bem como a prejudicialidade por existir normâs hatando sobre o

tema na esfera federal, voto contrário à aprovação do Projeto de Lei n'17912021, de autoria do

Deputado Paulo Arúo.

Sala das Comissôes. em ,l í de lo
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tle 2022.
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IV - Ficha de Votâção

i,oi"t" a.f.l ,',: Zfql2021 Pareccr n" 555/2022/CCJR

R"Iniào du co.irsào em Jí |- !,!-L

Voto do lLelator
i"ta-._,-.0." "*poatu., "- 

qu"-e *iAcr'"ial inconstitucionâlidâdc poÍ usurpação dc

".,"i"ãrli" " "iá. ae iniciativa, bcrn como a preiudiciÀlidade t": '.":tr,l::Lii t'i:.^:,1:::b,].:

;"t",#;".eif".;il;r,-'.i" "."ú'i" " "p'uu"çio 
au Prnjrto di I-cr n " 77o'2021' dc autoria clo

PosiÇão na Comissão

Menrbros (a
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